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Artigo 11.º
Sanções

A prestação de falsas declarações por parte do requerente será punida 
com a anulação da decisão final, devolução dos apoios recebidos e 
impedimento de acesso a apoios futuros, sem prejuízo de comunica-
ção às autoridades competentes para instauração do processo criminal 
competente.

O não preenchimento da declaração referida no n.º 2 do requerimento 
de candidatura dará lugar ao arquivamento do processo.

Artigo 12.º

Omissões

As omissões do presente Regulamento serão supridas por decisão 
do presidente da Câmara Municipal, de acordo com a legislação em 
vigor.

Artigo 13.º

Revisão do Regulamento

Este Regulamento será revisto sempre que seja necessário proceder por 
força da legislação de ordem superior ou por manifestar desadequação 
à nova realidade entretanto surgida.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação legal.

I
Elementos para constituição do processo:
1 — Requerimento a fornecer pelos serviços da Câmara Municipal.
2 — Juntar os seguintes documentos:

a) Fotocópia da caderneta da casa;
b) Cópia do bilhete de identidade/Cartão de Cidadão;
c) Cópia do número de contribuinte;
d) Cópia do cartão da segurança social;
e) Comprovativo do grau de incapacidade ou deficiência;
f) Listagem dos materiais necessários e respectivas quantidades;
g) Documento(s) comprovativo(s) do(s) rendimento(s) do agregado 

familiar;
h) Documento passado pela repartição de finanças que refira os bens/

rendimentos constantes nos registos destes serviços;
i) Informação sobre o número de filhos, respectivas profissões e 

local onde residem;
j) Atestado emitido pela Junta de Freguesia que confirme a resi-

dência no concelho há mais de três anos e a composição do agregado 
familiar.

3 — O requerente poderá ainda apresentar outros documentos que 
entenda úteis e necessários para uma melhor análise ou que lhe sejam 
solicitados para comprovar a situação sócio -económica.

4 — Parecer do fiscal de obras.
5 — Parecer da técnica superior de serviço social.

II

Critérios de selecção

1 — Residir no concelho de Ponte de Sor há mais de três anos.
2 — Apresentar toda a documentação referida no n.º I.
3 — Prioridades para pequenas obras de conservação e beneficiação 

(recuperação de telhados, cozinhas e casas de banho).
4 — Rendimento per capita do agregado familiar — até 275,00 €.
a) O indivíduo maior que não apresente rendimentos e não seja in-

capacitado para o trabalho ou reformado, assume -se que aufere um 
rendimento mensal correspondente ao salário mínimo.

5 — Existência no agregado familiar de pessoas deficientes ou me-
nores em risco.

6 — A habitação em causa tem de ser propriedade de um ou mais 
membros do agregado familiar.

7 — No caso de arrendamento terá de ser apresentada uma declaração 
do proprietário da habitação, conforme modelo anexo.

8 — Nenhum membro do agregado familiar pode ser proprie-
tário de outro prédio ou fracção destinado à habitação ou receber 
rendimentos de bens imóveis.

ANEXO I 

  

DECLARAÇÃO

Eu, ______________________________________________, portador(a) do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão n° _____________, residente em ___________________ 
______________________________________________________, declaro para os devidos efeitos que autorizo 
o meu inquilino, __________________________________________________, residente em 
____________________________________________________________________________, a efectuar as 
obras de recuperação da minha casa, mantendo o contrato de arrendamento. 

_______________, ___ de ___________ de 20___ 

______________________________ 
(Assinatura) 

Juntar Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 

 ANEXO II 

  

REQUERIMENTO

PEDIDO DE  

                                                Equipamento Doméstico                     Material 

1- Dados relativos ao peticionário  

Nome:  ____________________________________________________________________________________  

Residência:  ________________________________________________________________________________  

Contactos telefónicos: __________________, __________________, ___________________ 

2- O que solicita 

 _________________________________________________________________________________________  

 _________________________________________________________________________________________  

 _________________________________________________________________________________________  

3- Composição do Agregado familiar 

 _________________________________________________________________________________________  

 _________________________________________________________________________________________  

 _________________________________________________________________________________________  

4- Declaração 

Declaro que autorizo os serviços competentes da Câmara Municipal a obterem directamente junto de outras 

entidades informações que estes considerem relevantes para a análise do processo. 

O/A Requerente 

______________________________________ 

__________________________, ____ de ______________ de 20___ 

 304187022 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Deliberação n.º 195/2011

Estrutura Orgânica do Município de Porto de Mós
Para os devidos efeitos torna -se público, de acordo com o disposto no 

artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de Outubro, que a Estrutura 
Orgânica do Município de Porto de Mós foi aprovada pela Assembleia 
Municipal, na sua sessão ordinária de 18 de Dezembro de 2010, sob 
proposta da Câmara Municipal, por deliberação tomada na sua reunião 
de 2 de Dezembro de 2010.

Assim sendo, a Câmara Municipal de Porto de Mós propôs e a As-
sembleia Municipal de Porto de Mós deliberou aprovar o modelo de 
estrutura hierarquizada, composto por:

O limite máximo de 8 Unidades Orgânicas Flexíveis,
O limite máximo de 9 Subunidades Orgânicas Flexíveis;
O limite máximo de 1 Equipa de Projecto.

O regulamento encontra -se disponível no sítio da internet www.
municipio -portodemos.pt.

21 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
204206365 

 MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA

Regulamento n.º 52/2011
José Ismael Fernandes, Presidente da Câmara, torna público que, de 

harmonia com as deliberações tomadas, respectivamente, pela Câmara 
Municipal, em reunião ordinária realizada no dia 10 de Dezembro de 
2010 e, na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 17 de Dezem-
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bro de 2010, em conformidade com o estabelecido na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi aprovado o Re-
gulamento Municipal dos Transportes Públicos de Aluguer em Veículos 
Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi.

Nos termos do artigo 130.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
publica -se o referido Regulamento, cujo teor é o seguinte:

Regulamento Municipal dos Transportes Públicos de aluguer em 
veículos automóveis ligeiros de passageiros — Transportes em Táxi.

Tendo em consideração que o transporte de aluguer em veículos 
automóveis ligeiros de passageiros reveste -se de características que acon-
selham o seu enquadramento a nível municipal, de modo a responder às 
especificidades deste serviço em cada localidade, foi em cumprimento da 
autorização legislativa inserida na Lei n.º 39 -B/94, de 27 de Dezembro, 
que o Decreto -Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro, transferiu para os 
municípios diversas competências em matéria de transportes de aluguer 
em veículos ligeiros de passageiros.

Face às críticas tecidas ao referido Decreto -Lei n.º 319/95 de 28 de 
Novembro, a Assembleia da República, através da Lei n.º 18/97 de 11 
de Junho, revogou o referido diploma e autorizou o Governo a legislar 
no sentido de transferir para os municípios competências relativas à 
actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 251/98 de 11 de Agosto, entretanto alterado pela Lei n.º 156/99 de 
14 de Setembro, pela Lei n.º 106/2001 de 31 de Agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 41/2003 de 11 de Março, e pelo Decreto -Lei n.º 4/2004 de 6 
de Janeiro, o qual regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos 
transportes em táxi. Assim, e com o objectivo de promover a melhoria 
da prestação dos serviços de transportes de aluguer em automóveis 
ligeiros de passageiros, os quais respondem a necessidades essencial-
mente locais, foram conferidas competências aos municípios no âmbito 
de organização e acesso ao mercado, continuando na administração 
central e regional, nomeadamente, as competências relacionadas com 
o acesso à actividade.

As câmaras municipais são competentes, no que concerne ao acesso 
ao mercado, para:

I. Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao transporte em 
táxis estão sujeitos a licenças a emitir pelas câmaras municipais;

II. Fixação de contingentes — o número de táxis consta de contin-
gentes fixados, com uma periodicidade não superior a dois anos, pela 
Câmara Municipal;

III. Atribuição de licenças — as Câmaras Municipais atribuem as 
licenças por meio de um concurso público aberto às entidades habilitadas 
ao exercício da actividade;

IV. Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade 
reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras municipais são 
competentes para:

I. Definição dos tipos de serviços;
II. Fixação dos regimes de estacionamento.

Importa, assim, regulamentar as matérias relativas à actividade de 
transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros que 
foram transferidas para o município de Ribeira Brava, tendo em conta 
os condicionalismos específicos da realidade local e atendendo às al-
terações entretanto introduzidas no Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de 
Agosto, pela Lei n.º 156/99 de 14 de Setembro, pela Lei n.º 106/ 2001 
de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003 de 11 de Março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2004 de 6 de Janeiro, bem como atendendo ao Decreto 
Legislativo Regional n.º 30/2003/M de 9 de Dezembro, que adaptou à 
Região Autónoma da Madeira o referido Decreto -Lei n.º 251/98 de 11 
de Agosto.

Ainda no sentido de melhorar este regulamento, foram ouvidas, nos 
termos do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, as 
entidades representativas dos interesses afectados, a AITRAM — As-
sociação dos Industriais de Táxi da Região Autónoma da Madeira, o 
Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região 
Autónoma da Madeira, a Direcção Regional de Transportes Terrestres 
da Região Autónoma da Madeira, e ainda, as Juntas de Freguesia do 
Concelho de Ribeira Brava.

Em cumprimento do disposto no artigo 112.º, n.º 7 da Constituição 
da República Portuguesa, o presente regulamento, elaborado ao abrigo 
do disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa 
que atribui poder regulamentar aos Municípios, tem como leis habili-
tantes o Decreto -Lei n.º 251/98 de 11 de Agosto, com a redacção dada 
pela Lei n.º 156/99 de 14 de Setembro, pela Lei n.º 106/ 2001 de 31 de 
Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003 de 11 de Março, e pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2004 de 6 de Janeiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2003/M de 9 de Dezembro, 
conjugado com o preceituado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de 
Janeiro, a Assembleia Municipal de Ribeira Brava aprova o regulamento 
que se segue.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado nos termos do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no uso da compe-
tência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e ao abrigo do Decreto -Lei n.º 251/98, 
de 11 de Agosto, com a redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de 
Setembro, pela Lei n.º 106/2001, de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 41/2003, de 11 de Março, pelo Decreto -Lei n.º 4/ 2004, de 6 de 
Janeiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 30/2003/M, de 9 de Dezembro, assim como pelo 
Decreto Regional n.º 10/82/M de 25 de Agosto e Portaria n.º 187/82 
de 23 de Dezembro.

Artigo 2.º
Objecto e âmbito

O presente Regulamento aplica -se aos transportes públicos de aluguer 
em veículos automóveis ligeiros de passageiros, como tal definidos 
pelo Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a redacção dada 
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, pela Lei n.º 106/2001, de 31 de 
Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003, de 11 de Março, e pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2004, de 6 de Janeiro, e legislação complementar, adiante 
designados por transportes em táxi, que desenvolvam a sua actividade 
na área do município de Ribeira Brava.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento considera -se:
a) «Táxi» o veiculo automóvel ligeiro de passageiros afecto ao trans-

porte público, equipado com aparelho de medição de tempo e distância 
(taxímetro) e com distintivos próprios, titular de licença emitida pela 
Câmara Municipal;

b) «Transporte em táxi» o transporte efectuado por meio do veículo a 
que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma só entidade, segundo 
itinerário da sua escolha e mediante retribuição;

c) «Transportador em táxi» a empresa habilitada com alvará para o 
exercício da actividade de transportes em táxi.

d) «Estacionamento condicionado» regime de estacionamento por 
força do qual os táxis podem estacionar em qualquer dos locais reser-
vados para o efeito, até ao limite dos lugares fixados.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º
Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do regime transitório decorrente do disposto nos 
artigos 3.º e 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2003/M de 9 
de Dezembro, a actividade de transportes em táxi só pode ser exercida 
por sociedades comerciais ou cooperativas titulares de alvará emitido 
pela Direcção Regional de Transportes Terrestres (DRTT), ou por outro 
órgão que disponha de competência legal para o efeito, designadamente o 
Instituto da Mobilidade e Transportes Terrestres, IP, por estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada ou por empresários em nome 
individual no caso de pretenderem explorar uma única licença.

2 — Aos concursos para a concessão de licenças para a actividade de 
transportes em táxi podem concorrer para além das entidades previstas 
no número anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como 
os membros de cooperativas titulares de alvará emitido pela Direcção 
Regional de Transportes Terrestres (DRTT), ou por outro órgão que 
disponha de competência legal para o efeito, designadamente o Instituto 
da Mobilidade e Transportes Terrestres, IP e que preencham as condições 
de acesso e exercício da profissão definidas nos termos do Decreto -Lei 
n.º 4/2004 de 6 de Janeiro.
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3 — A licença para o exercício da actividade de transportes 
em táxi consubstancia -se num alvará, o qual é intransmissível 
e é emitido por um prazo não superior a cinco anos, renovável 
mediante comprovação de que se mantêm os requisitos de acesso 
à actividade.

4 — A Direcção Regional dos Transportes Terrestres procederá ao 
registo de todas as empresas titulares de alvará para o exercício desta 
actividade.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 5.º
Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos au-
tomóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação 
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com 
taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com certificado de 
aptidão profissional, a emitir nos termos da Portaria n.º 788/98 de 21 de 
Setembro, na redacção que lhe foi atribuída pela Portaria n.º 121/2004 
de 3 de Fevereiro.

2 — Os veículos a utilizar na actividade de transportes em táxi de-
verão, ainda, nos termos da Portaria n.º 277 -A/99 de 15 de Abril, na 
sua actual redacção, conjugado com o Decreto Legislativo Regional 
n.º 10/82/M, de 25 de Agosto, e Portaria Regional n.º 187/82, 23 de 
Dezembro, para além do taxímetro, estejam equipados com um dispo-
sitivo luminoso, possuir distintivos de identificação próprios e tenham 
as seguintes características:

2.1 — Caixa fechada;
2.2 — Distância mínima entre os eixos de 2,5 m;
2.3 — Quatro portas no mínimo, sendo duas obrigatoriamente do 

lado direito;
2.4 — Lotação até nove lugares, incluindo o do condutor;
2.5 — Caixa pintada na cor amarela de cádmio, como cor predomi-

nante, e o azul cerúleo para as bandas laterais, conforme modelo n.º 1 
anexo a Portaria n.º 187/82, de 23 de Dezembro.

2.6 — As bandas laterais, referidas no ponto anterior, terão a con-
figuração e dimensões constantes no modelo n.º 1 anexo a Portaria 
n.º 187/82, de 23 de Dezembro.

3 — O disposto no n.º 2.2 do número anterior é aplicável apenas a 
novos veículos a afectar à actividade.

Artigo 6.º
Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados e 
aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metrológico 
dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do 
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros, não 
podendo ser aferidos os que não respeitem esta condição.

Artigo 7.º
Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujeitos a uma 
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo V do 
presente Regulamento, a qual será averbada no alvará pela Direcção 
Regional de Transportes Terrestres.

2 — A licença do táxi caduca se não for iniciada a exploração no prazo 
de 120 dias, e sempre que não seja renovado o alvará.

3 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo 
interessado à Direcção Regional de Transportes Terrestres, para efeitos 
de averbamento no alvará.

4 — A licença de táxi e o alvará ou sua cópia certificada pela 
Direcção Regional de Transportes Terrestres devem estar a bordo 
do veículo.

5 — A transmissão ou transferência das licenças dos táxis, entre 
empresas devidamente habilitadas com alvará, deve ser previamente 
comunicada à Câmara Municipal.

6 — O processo de transmissão das licenças dos táxis obedece ao 
estabelecido no presente artigo e no artigo 32.º deste Regulamento, com 
as necessárias adaptações.

7 — Nos casos de transmissão das licenças dos táxis o requeri-
mento a que se refere o n.º 2, do artigo 32.º deve ainda ser acompa-
nhado de declaração do anterior titular da licença, com assinatura 
reconhecida.

Artigo 8.º
Dispositivo luminoso

1 — O dispositivo luminoso identificador do táxi e da tarifa deve 
obedecer ao modelo constante do anexo I da Portaria n.º 277 -A/99 de 
15 de Abril, na sua actual redacção, deve ser colocado na parte dianteira 
do tejadilho, em posição centrada, visível da frente e da retaguarda do 
veículo e funcionar, de acordo com a referida Portaria n.º 277 -A/99 de 
15 de Abril, nas seguintes condições:

a) Os elementos identificadores de “táxi” e do concelho de Ri-
beira Brava devem estar iluminados, e a luz verde acesa sempre 
que o veículo se encontre na situação de livre e apagada quando 
ocupado;

b) O elemento identificador da tarifa praticada ou do serviço a con-
trato ou a percurso deve estar iluminado com o algarismo ou letra 
correspondente, consoante o caso, sempre que o veículo se encontre na 
situação de ocupado, e apagado na operação de pagamento do serviço 
ou quando livre;

c) O elemento identificador da tarifa praticada pode ser usado, em 
caso de ameaça à segurança do condutor, para emissão de uma men-
sagem visual SOS;

d) Sempre que o veículo estiver no respectivo local de estacionamento, 
pode ter o dispositivo luminoso apagado;

e) A circulação do veículo com o dispositivo luminoso apagado é 
indicativa de que o mesmo não se encontra ao serviço ou que foi re-
quisitado via telefone.

2 — Só podem ser instalados dispositivos luminosos certificados por 
entidades acreditadas no âmbito do Sistema Português da Qualidade, 
criado pelo Decreto -Lei n.º 234/99 de 2 de Julho.

Artigo 9.º
Distintivo identificador da licença

1 — Nos termos da Portaria n.º 187/1982 de 23 de Dezembro, os 
distintivos que com a palavra “Táxi” ou a letra “A”, e o número de 
identificação, pintados a cor preta, com a disposição indicada no mo-
delo n.º 1, e dimensões constantes dos modelos n.os 2, 3 e 4 anexos à 
referida Portaria.

2 — O número da licença é atribuído pela Câmara Municipal, de 
forma sequencial e dentro do contingente fixado para a freguesia, para 
o conjunto de freguesias ou para as freguesias que constituem a sede 
do concelho, consoante o caso.

Artigo 10.º
Dístico indicador da aferição do taxímetro

Em conformidade com o disposto na portaria n.º 277 -A/99 de 15 de 
Abril, com a redacção dada pela portaria n.º 1318/2001 de 29 de Novem-
bro, o dístico indicador de aferição do taxímetro deverá corresponder 
às características constantes do anexo III da referida portaria, a emitir 
anualmente pelas entidades aferidoras, após verificação da aferição 
dos taxímetros e deve ser colocado na parte superior direita do vidro 
da frente do veículo.

Artigo 11.º
Normas de afixação de publicidade

1 — A afixação de mensagens de publicidade nos táxis só pode ocupar 
os guarda -lamas da retaguarda, as portas laterais do veículo, excluídos 
os vidros, ou o tejadilho.

2 — Na parte superior do pára -brisas e nas partes superior e infe-
rior do vidro da retaguarda podem ser afixados dísticos donde conste 
a denominação da empresa proprietária do táxi ou, caso este esteja 
equipado com rádio -telefone, a denominação da entidade que explora 
a central rádio, o respectivo número de telefone, bem como o número 
de adesão do táxi à central, podendo ainda tais dísticos conter menções 
publicitárias.

3 — Os dísticos referidos no número anterior devem ser de material 
autocolante, com altura não superior a 8 cm, e ser colocados de forma 
a não prejudicar o campo de visão do condutor.

4 — No tejadilho pode ser colocado um painel destinado à afixa-
ção de dísticos de material autocolante com mensagens de publici-
dade, de acordo com as indicações e o modelo do anexo IV da Portaria 
n.º 134/2010, de 2 de Março, que dela faz parte integrante.

5 — Em caso de colocação do painel referido no número anterior, 
o dispositivo luminoso deve funcionar nas condições previstas 
no n.º 2 e pode estar colocado em posição centrada, sobre a parte 
superior dianteira do painel, ou em posição lateral, de modo a que 
o dispositivo luminoso seja visível da frente e da retaguarda do 
veículo.
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CAPÍTULO IV

Organização do mercado

Artigo 12.º
Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da distância 
percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para determinados 

itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo não 

inferior a 30 dias, onde constem obrigatoriamente o respectivo prazo, 
a identificação das partes e o preço acordado;

d) A quilómetro, quando em função da quilometragem a percorrer.

Artigo 13.º
Locais de estacionamento

1 — Na área do Município da Ribeira Brava, os táxis só podem es-
tacionar, nas suas respectivas Freguesias e nos sítios determinados na 
concessão da licença, até ao limite dos lugares fixados.

2 — A utilização dos táxis dentro de uma praça será feita segundo a 
ordem em que aqueles se encontrarem estacionados, salvo aqueles táxis 
com lotação superior a cinco lugares que, uma vez solicitados para um 
número nunca inferior a cinco passageiros, podem, nesses casos, ultra-
passar a ordem de estacionamento em que se encontram.

3 — A Câmara Municipal pode, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenamento do trânsito, alterar dentro da área para 
a qual os contingentes são fixados, os locais onde os veículos podem 
estacionar.

4 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determinem um 
acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal poderá criar 
locais de estacionamento temporário de táxis, em local diferente do 
fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado 
nesses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devida-
mente assinalados, através de sinalização vertical.

Artigo 14.º
Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será estabelecido 
por um contingente por freguesia fixado pela Câmara Municipal.

2 — A fixação dos contingentes será feita de acordo com as ne-
cessidades globais de transporte em táxi na área municipal, com uma 
periodicidade não inferior a dois anos, mediante audição prévia das 
entidades representativas do sector.

3 — Os contingentes e respectivos reajustamentos devem ser comu-
nicados, pela Câmara Municipal, à Direcção Regional de Transportes 
Terrestres aquando da sua fixação.

4 — Os contingentes de táxis encontram -se fixados no Anexo I ao 
presente Regulamento, para as lotações de 4+1, 6+1 e 8+1.

Artigo 15.º
Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o transporte 
de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente adaptados, 
de acordo com as regras definidas por despacho do director regional de 
transportes terrestres.

2 — Sem prejuízo das licenças de táxis para o transporte de pessoas 
com mobilidade reduzida já atribuídas, a Câmara Municipal poderá 
admitir a conversão de licenças emitidas para o contingente geral de 
modo a que as mesmas sejam também válidas para o transporte de 
pessoas com mobilidade reduzida, implicando o averbamento na nova 
licença a emitir.

3 — A conversão referida no número anterior apenas será possí-
vel desde que os veículos cumpram todos os requisitos legais para o 
exercício da actividade para o transporte de pessoas com mobilidade 
reduzida.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara Munici-
pal poderá atribuir novas licenças de táxis para o transporte de pessoas 
com mobilidade reduzida, de acordo com a legislação em vigor, desde 
que as mesmas se venham a mostrar necessárias.

5 — As licenças referidas no número anterior serão atribuídas me-
diante concurso e fora do contingente, sempre que essa necessidade se 
justifique.

6 — A atribuição das referidas licenças será sempre feita por concurso, 
nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO V

Atribuição de licenças

Artigo 16.º
Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças aos veículos afectos aos transportes em 
táxi é feita por concurso público aberto às entidades referidas nos nos 1 e 
2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 251/98 de 11 de Agosto, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 156/99 de 14 de Setembro, pela Lei n.º 106/2001 
de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003 de 11 de Março e pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2004 de 6 de Janeiro.

2 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das pessoas a 
que se refere o n.º 2, do artigo 4.º deste regulamento, esta dispõe do prazo 
de 180 dias para efeitos de licenciamento para o exercido da actividade, 
findo o qual caduca o respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Muni-
cipal, de onde constará também a aprovação do programa de concurso.

Artigo 17.º
Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos 
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças 
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas de 
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação 
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das 
licenças correspondentes.

Artigo 18.º
Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia -se com a publicação de um anún-
cio na 2.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela publi-
cação, num jornal de circulação nacional ou num de circulação local 
ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de estilo e, obri-
gatoriamente, na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área é 
aberto o concurso.

3 — O anúncio deve conter os seguintes elementos:
a) Identificação do município;
b) Identificação do concurso;
c) Número de licenças a atribuir;
d) Regime e locais de estacionamento;
e) Data e hora limites para apresentação das candidaturas;
f) A menção de que o programa de concurso se encontra disponível 

para consulta do público e o respectivo local.

4 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo, 
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

5 — No período referido no número anterior o programa de concurso 
estará exposto, para consulta do público, nas instalações da Câmara 
Municipal, podendo ser adquirido através do pagamento do valor corres-
pondente ao número de fotocópias solicitado, cujo montante está fixado 
na tabela de taxas e licenças da Câmara Municipal de Ribeira Brava.

Artigo 19.º
Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o 
concurso e deve especificar, designadamente:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço e designação do serviço de recepção das candidaturas, 

com menção do respectivo horário de funcionamento;
d) A data e hora limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos necessários de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas, nomea-

damente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as candida-

turas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e conse-

quente atribuição de licenças;



Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 19 de Janeiro de 2011  4063

i) Data, hora e local para a realização do acto público de abertura 
das candidaturas.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área e o 
tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 20.º
Júri do concurso

1 — O concurso é conduzido por um júri, designado pela Câmara 
Municipal aquando da aprovação do programa de concurso, o qual terá 
um presidente, dois vogais efectivos e três suplentes, sendo logo desig-
nado o vogal que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2 — O júri entra em exercício de funções a partir do dia útil subse-
quente ao envio para publicação do anúncio a que se refere o artigo 18.º 
do presente Regulamento.

3 — O júri só pode funcionar quando estiverem presentes todos os 
seus membros.

4 — O júri pode designar um secretário, de entre os seus membros ou 
de entre o pessoal dos serviços, neste caso com a anuência do respectivo 
dirigente, a quem compete, designadamente, lavrar as actas.

5 — O júri deve fundamentar em acta as suas deliberações e as mes-
mas são aprovadas por maioria de votos, não sendo admitida a abstenção.

6 — Nas deliberações em que haja voto de vencido de algum membro 
do júri menciona -se em acta essa circunstância, devendo o membro em 
questão fazer exarar as razões da sua discordância.

Artigo 21.º
Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar -se a concurso as entidades a que se refere 
o artigo 16.º do presente Regulamento.

2 — Os candidatos devem fazer prova em como se encontram em 
situação regularizada relativamente a dividas por impostos ao Estado 
Português e à autarquia de Ribeira Brava e de contribuições para a 
segurança social em Portugal, para além de os concorrentes que sejam 
pessoas singulares terem de apresentar documentos comprovativos de 
preencherem os requisitos de acesso à actividade tais como certificado de 
registo criminal e certificado de capacidade profissional para o exercício 
da actividade de transportador em táxi.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se que têm a situação 
regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requisitos:

a) Não sejam devedores de quaisquer impostos ou prestações tribu-
tárias e respectivos juros perante a fazenda nacional, nem de quaisquer 
contribuições e ou juros perante a segurança social;

b) Estejam a proceder ao pagamento da divida em prestações nas 
condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente aquelas 
dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada garantia nos termos 
do Código de Processo Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva 
execução.

4 — Os concorrentes que não sejam titulares de alvará deverão apre-
sentar documentos comprovativos do cumprimento dos requisitos de 
acesso e exercício da actividade.

Artigo 22.º
Requisitos do veículo contemplado com a licença

1 — O veículo do concorrente que seja contemplado com a licença 
resultante de concurso, terá de cumprir todos os requisitos referentes à 
identificação dos veículos, ao tipo de veículo, às condições de afixação 
de publicidade e outras características previstas na Portaria n.º 277 -A/99 
de 15 de Abril, na sua actual redacção, conjugado com o Decreto Le-
gislativo Regional n.º 10/82/M, de 25 de Agosto, e Portaria Regional 
n.º 187/82, 23 de Dezembro.

2 — O veículo deverá ainda ter as suas condições de segurança, atentas 
as específicas funções a que se destina, atestadas por centro de inspecção 
periódica obrigatória, só sendo exigido, no caso do veículo possuir um 
ano ou mais a contar da data da primeira matrícula, conforme resulta 
do anexo I do Decreto -Lei n.º 554/99.

3 — O veículo terá ainda, de preencher as demais condições especí-
ficas a estabelecer em cada concurso.

Artigo 23.º
Da candidatura

1 — Para os titulares de alvará emitido pela Direcção Regional de 
Transportes Terrestres (DRTT), ou por outro órgão que disponha de 
competência legal para o efeito, designadamente o Instituto da Mo-

bilidade e Transportes Terrestres, IP, a candidatura é feita mediante 
requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, de acordo 
com modelo a aprovar pela Câmara Municipal e deverá ser acompanhada 
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular de alvará emitido pela 
Direcção Regional de Transportes Terrestres (DRTT), ou por outro ór-
gão que disponha de competência legal para o efeito, designadamente 
o Instituto da Mobilidade e Transportes Terrestres, IP;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situa-
ção relativamente às contribuições para a segurança social.

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação regulari-
zada relativamente a impostos ao Estado e à autarquia de Ribeira Brava;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da empresa 
ou, no caso de se tratar de empresários em nome individual, atestado 
de residência passado pela junta de freguesia competente e fotocópia 
de bilhete de identidade;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com carácter 
de permanência afectos à actividade e com a categoria de motoristas 
profissionais;

f) Documento comprovativo da antiguidade no sector.

2 — Para os trabalhadores por conta de outrem e membros das co-
operativas titulares de alvará que licencia o exercício da actividade de 
transportes em táxis, que preencham as condições de acesso e exercício 
da profissão, a candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao 
presidente da Câmara Municipal, de acordo com modelo a aprovar 
pela Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situa-
ção relativamente às contribuições para a segurança social;

b) Documento comprovativo de que se encontra em situação regu-
larizada relativamente a impostos ao Estado e à autarquia de Ribeira 
Brava;

c) Certificado de Registo criminal;
d) Certificado de capacidade profissional para o transporte em táxi 

emitido pela Direcção Regional de Transportes Terrestres;
e) Atestado de residência passado pela junta de freguesia competente 

e fotocópia de bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo da antiguidade no sector;
g) Documento relativo ao número de postos de trabalho com carácter 

de permanência afectos à actividade e com a categoria de motoristas 
profissionais;

h) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a constituição de 
uma sociedade unipessoal.

i) Para demonstração da localização da sede social da empresa é 
exigível a apresentação de uma certidão actualizada emitida pela con-
servatória do registo comercial.

3 — Para efeitos da alínea f) dos nos 1 e 2, a antiguidade no sector 
contabiliza -se pelo número de anos de actividade e será comprovado 
mediante:

a) Declaração do respectivo sindicato, quando se trate de motoristas 
profissionais sindicalizados;

b) Declaração da respectiva caixa de previdência, quando se trate de 
motoristas profissionais não sindicalizados;

c) Declaração da respectiva associação de classe, quando se trate de 
industriais que dela sejam associados;

d) Declaração da Direcção Regional de Transportes Terrestres, quando 
se trate de industriais não inscritos em qualquer associação de classe.

Artigo 24.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas, acompanhadas dos respectivos documentos, 
são apresentadas em invólucro fechado e podem ser entregues directa-
mente ou enviadas por correio registado, devendo a respectiva recepção 
ocorrer dentro do prazo e no local fixados no anúncio de concurso para 
a sua entrega.

2 — As candidaturas que não sejam apresentadas dentro do prazo 
fixado, por forma a darem entrada nos serviços municipais até à hora 
limite dessa data, serão consideradas excluídas.

3 — Quando a candidatura seja entregue pessoalmente, será passado 
ao apresentante recibo comprovativo da entrega da candidatura.

4 — São admitidos condicionalmente os concorrentes que não entre-
guem a totalidade dos documentos exigidos nos termos do artigo 23.º 
deste regulamento, desde que esses documentos devam ser obtidos pe-
rante qualquer entidade pública e que seja apresentado recibo passado 
pela entidade pública em como os mesmos documentos foram requeridos 
em tempo útil.
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5 — Ocorrendo a situação prevista no número anterior, os concorren-
tes, cuja candidatura foi admitida condicionalmente, devem apresentar 
os documentos em falta nos cinco dias úteis seguintes ao do limite do 
prazo para apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela 
excluída.

6 — Caso sejam apresentados documentos que contenham incor-
recções alheias à vontade dos concorrentes, aos mesmos será igual-
mente concedido um prazo de cinco dias úteis para a apresentação 
dos elementos correctos, sendo a respectiva candidatura admitida 
condicionalmente.

7 — Verificando -se as situações previstas nos n.os 4 a 6, o júri inter-
rompe o acto público, indicando o local, a hora e o dia limites para os 
concorrentes completarem as suas candidaturas e data da continuação 
do acto público.

Artigo 25.º
Data da abertura

1 — A abertura dos invólucros contendo as candidaturas apresen-
tadas decorrerá em acto público, a realizar no dia útil imediato à data 
limite para a apresentação das candidaturas, em data e hora previamente 
fixada no programa do concurso, e observará as disposições legais vi-
gentes na matéria, nomeadamente em termos de composição do júri.

2 — Por motivo justificado, poderá o acto público do concurso realizar-
-se dentro dos 30 dias subsequentes ao indicado no número anterior, em 
data a determinar pela Câmara Municipal, da qual serão notificados 
todos os concorrentes.

3 — A sessão do acto público é contínua, compreendendo o número 
de reuniões necessárias ao cumprimento de todas as formalidades.

Artigo 26.º
Abertura das candidaturas

1 — O acto público inicia -se com a abertura dos invólucros que 
contêm as candidaturas, pela ordem por que se encontrem na respectiva 
lista.

2 — O júri procede à análise formal dos documentos apresentados com 
as candidaturas, o que poderá ocorrer em sessão reservada, e delibera 
sobre a admissão das candidaturas.

3 — Em seguida, procede -se à leitura da lista de candidatos admitidos 
e não admitidos e dos admitidos condicionalmente, com a indicação dos 
respectivos motivos.

4 — O júri fixa um prazo durante o qual todas as candidaturas e os 
documentos que as instruem poderão ser examinadas.

5 — Os candidatos ou os seus representantes, devidamente creden-
ciados, podem durante a sessão pedir esclarecimentos e apresentar 
reclamações.

6 — As reclamações devem ser decididas no próprio acto de abertura 
das candidaturas para o que o júri, se necessário, poderá reunir em sessão 
reservada de cujo resultado dará imediato conhecimento público, com 
os devidos fundamentos.

7 — Todos os originais das candidaturas e documentos que a instruem 
devem ser rubricados ou chancelados por todos os membros do júri.

Artigo 27.º
Acta

Do acto público do concurso será elaborada acta, a qual será lida e 
assinada por todos os membros do júri.

Artigo 28.º
Prosseguimento do acto público no caso de ocorrer 

a admissão condicional de concorrentes
1 — Ocorrendo alguma das situações previstas nos nos 4 a 6 do ar-

tigo 24.º do presente Regulamento, o acto público prossegue no dia útil 
subsequente ao termo dos prazos referidos nos nos 5 e 6 do artigo 24.º, 
para decisão sobre a admissão ou exclusão dos concorrentes admitidos 
condicionalmente.

2 — O acto público prossegue nos termos dos artigos 26.º e 27.º do 
presente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 29.º
Análise das candidaturas

1 — A análise das candidaturas será efectuada pelo júri.
2 — Encerrado o acto público, o júri designado apresentará à Câ-

mara Municipal, no prazo de 30 dias, um relatório fundamentado com 
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da 
licença, de acordo com os critérios de hierarquização dos concorrentes 
fixados.

Artigo 30.º
Critérios de hierarquização dos concorrentes

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças 
serão tidos em consideração os seguintes critérios de hierarquização 
dos concorrentes, por ordem decrescente de importância:

a) Período de existência da sede social ou, no caso dos concorren-
tes serem pessoas singulares, da residência na área deste município a 
atestar por documento idóneo, de acordo com o programa específico 
de cada concurso;

b) Número de anos de actividade no sector;
c) Número de postos de trabalho com carácter de permanência, afec-

tos a cada viatura, tendo em conta os dois anos civis anteriores ao do 
concurso;

d) Não ter sido contemplado com licença, no concelho de Ribeira 
Brava, nos cinco anos anteriores à abertura do concurso.

2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação é definida 
de acordo com a utilização sucessiva dos seguintes critérios de prefe-
rência:

a) Período de existência da sede social ou, no caso dos concorren-
tes serem pessoas singulares, da residência na área deste município a 
atestar por documento idóneo, de acordo com o programa específico 
de cada concurso;

b) Maior número de anos de exercício da actividade no sector;
c) Número de postos de trabalho com carácter de permanência, afec-

tos a cada viatura, tendo em conta os dois anos civis anteriores ao do 
concurso;

d) Não ter sido contemplado com licença, no concelho de Ribeira 
Brava, nos cinco anos anteriores à abertura do concurso.

3 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada 
concurso.

Artigo 31.º
Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado, 
deve, antes de proferir a decisão final, proceder à audiência prévia 
dos concorrentes, em conformidade com o disposto nos artigos 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, notificando 
os candidatos para, no prazo de 10 dias, se pronunciarem, por escrito 
sobre o mesmo.

2 — A Câmara Municipal poderá delegar no júri a realização da 
audiência prévia a que se refere o número anterior.

3 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas 
analisadas pelo júri que elaborou o relatório de classificação inicial e 
que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente 
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

4 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar 
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente se inclui 

a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento, se for 

caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licenciamento 

do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 32.º deste Regulamento.

5 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das pessoas 
a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º deste regulamento, esta dispõe de 
um prazo de 180 dias para efeitos de licenciamento para o exercício da 
actividade, findo o qual caduca o respectivo direito à licença.

6 — A deliberação final deve ser publicitada pelos meios usuais.

Artigo 32.º
Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do n.º 4 do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará todos os documentos neces-
sários para verificação das condições constantes dos artigos 5.º a 11.º do 
presente Regulamento, incluindo declaração sob compromisso de honra 
de que o veículo automóvel ligeiro cumpre todos os requisitos previstos 
no artigo 5.º n.º 2, do presente Regulamento e declaração das entidades 
reconhecidas para efeitos de homologação, aferição, instalação e repa-
ração de taxímetros, atestando que os mesmos estão em conformidade 
com os requisitos previstos na Portaria n.º 277 -A/99 de 15 de Abril, na 
sua actual redacção, conjugado com o Decreto Legislativo Regional 
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n.º 10/82/M, de 25 de Agosto, e Portaria Regional n.º 187/82, 23 de 
Dezembro, assim como o certificado emitido pelo centro de inspecção 
de veículos nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do presente 
Regulamento, sem prejuízo da apresentação do veículo para verificação 
das condições constantes da Portaria supra indicada.

2 — Após a verificação de que o veículo cumpre as condições exigidas 
em conformidade com o disposto no número anterior e nada havendo 
a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da Câmara Municipal, a 
pedido do interessado, devendo o requerimento ser feito em impresso 
próprio fornecido pela Câmara Municipal, e ser acompanhado de uma 
cópia dos seguintes documentos:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção Regional de 
Transportes Terrestres;

b) Certidão actualizada emitida pela conservatória do registo comercial 
ou bilhete de identidade, no caso de pessoa singular;

c) Certificado de matrícula.

3 — Quando haja dúvidas fundadas acerca do conteúdo ou autenticidade 
dos documentos a que se refere o número anterior, pode ser exigida a exibi-
ção do original ou documento autenticado para conferência, devendo para 
o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis.

4 — Pela emissão da licença é devida a taxa a que se refere a alínea a), 
do n.º 1, do artigo 37.º deste regulamento.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado do 
requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença por 
um período máximo de 30 dias.

6 — O modelo da licença é aprovado por despacho do director regional 
de Transportes Terrestres.

Artigo 33.º
Substituição de veículo com licença

1 — Havendo substituição do veículo, o titular da licença deverá no 
prazo de 30 dias, proceder nos termos do n.º 1 do artigo anterior, para 
efeitos de averbamento, sob pena de caducidade da licença.

2 — A substituição do veículo para outro, de lotação diferente, de-
pende sempre de autorização da Câmara Municipal.

Artigo 34.º
Caducidade da licença

1 — Sem prejuízo de outros previstos em diploma legal, a licença do 
táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela Câ-
mara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores à emissão 
da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção Regional de Transportes 
Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo, sem o devido licencia-
mento;

d) Em caso de abandono do exercício da actividade.

2 — No caso previsto na alínea c), do número anterior, deverá 
proceder -se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito 
a tramitação prevista no artigo 32.º do presente regulamento, com as 
devidas adaptações, devendo a Câmara Municipal atribuir as licenças, 
dentro do contingente fixado, por meio de concurso público de acordo 
com o n.º 1 do artigo 16.º do presente Regulamento.

3 — Considera -se que há abandono do exercício da actividade nas 
situações previstas no artigo 40.º do presente regulamento.

4 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apre-
ensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respectivo titular, 
sendo dado conhecimento à Direcção Regional de Transportes Terrestres 
e demais entidades fiscalizadoras.

Artigo 35.º
Renovação do alvará

Os titulares de licenças de táxi emitidas pela Câmara Municipal devem 
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 30 dias, sob 
pena de caducidade das licenças.

Artigo 36.º
Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão da 
licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exista, e atra-
vés de edital a afixar nos paços do Município e nas sedes das Juntas de 
Freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do mu-
nicípio.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o 
teor desta:

a) Ao presidente da Junta de Freguesia respectiva;
b) Ao comandante das forças policiais existentes no concelho;
c) À Direcção Regional de Transportes Terrestres;
d) Às organizações socioprofissionais do sector.

Artigo 37.º
Taxas

1 — Por força da aplicação do presente regulamento, são devidas as 
seguintes taxas:

a) Emissão de licença — 600 euros.
b) Averbamentos diversos e emissão da 2.ª via da licença — 50 euros.
c) A substituição das licenças anteriormente emitidas à entrada em 

vigor do presente Regulamento, serão gratuitas.

2 — As taxas a que se refere o número anterior serão oportunamente 
incluídas na tabela de taxas e licenças do município de Ribeira Brava.

Artigo 38.º
Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal que 
impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comunicará ao 
Serviço de Finanças respectivo a emissão de licenças para exploração 
da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO VI

Condições de exploração do serviço

Artigo 39.º
Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo 
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo 
ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a ti-
pologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no 
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:
a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente intransi-

táveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam notório perigo para 
a segurança do veículo, dos passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento suspeito 
de perigosidade.

Artigo 40.º
Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera -se que há abandono do 
exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à disposição 
do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro do 
período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade, caduca 
o direito à licença do táxi.

Artigo 41.º
Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que 
as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães -guia de passageiros invisuais 
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com mo-
bilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o transporte 
de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, 
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo motivo 
atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou de 
higiene.

Artigo 42.º
Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado em 
legislação especial.
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Artigo 43.º
Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão 
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão 
profissional, ou por formandos habilitados com uma autorização 
especial.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da profis-
são de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier, de 
forma visível para os passageiros.

Artigo 44.º
Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/2003, de 21 de Novembro.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a apli-
cação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos artigos 11.º 
e 12.º do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 298/2003, de 21 de Novembro.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 45.º
Entidades fiscalizadoras

Sem prejuízo das competências atribuídas por diploma legal a outras 
entidades, são competentes para a fiscalização das normas constantes do 
presente Regulamento, a Direcção Regional de Transportes Terrestres, 
a Câmara Municipal de Ribeira Brava, a Guarda Nacional Republicana 
e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 46.º
Contra -ordenações e competência para aplicação das coimas
1 — O processo de contra -ordenação inicia -se oficiosamente mediante 

denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.
2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades 

fiscalizadoras pelos artigos 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, n.º 1 do artigo 30.º 
e artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com a 
redacção dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, pela Lei 
n.º 106/2001, de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 41/2003, de 
11 de Março, e pelo Decreto -Lei n.º 4/2004, de 6 de Janeiro, bem 
como das sanções acessórias previstas no artigo 33.º do referido 
decreto -lei, constitui contra -ordenação a violação das seguintes 
normas do presente Regulamento, puníveis com coima de 150 euros 
a 449 euros:

a) O incumprimento dos regimes de estacionamento previstos no 
artigo 13.º;

b) A inobservância das normas de identificação e características dos 
táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º;
d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 40.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 12.º;
f) O abandono injustificado do veículo em violação do disposto no 

n.º 1, do artigo 39.º

4 — O processamento das contra -ordenações previstas nas alíne-
as anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas é 
da competência do presidente da Câmara Municipal.

5 — A Câmara Municipal comunicará à Direcção Regional de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e as respectivas sanções.

Artigo 47.º
Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia 
certificada, no acto de fiscalização constitui contra -ordenação e é pu-
nível com a coima prevista na alínea c), do n.º 2, do artigo anterior, 
salvo se o documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à 
autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima 
é de 50 euros a 250 euros.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 48.º
Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são 
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as normas 
dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 49.º
Regime transitório

Os veículos já licenciados pela Câmara Municipal à data da entrada 
em vigor do presente Regulamento, terão de adaptar -se às condições de 
licenciamento ora previstas no prazo máximo de seis meses contados 
da data da entrada em vigor do presente Regulamento, sob pena de 
caducidade da licença emitida.

Artigo 50.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao trans-
porte em táxi que contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 51.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República. 

 ANEXO I

Mapa a que se refere o artigo 14.º

Contingentes dos veículos ligeiros de passageiros afectos à actividade de transporte de aluguer — Concelho de Ribeira Brava 

Freguesias Praças Contigente Lotação
(4+1, 6+1 e 8+1) Regime de Estacionamento

Ribeira Brava . . . . . . . . . . Ribeira Brava:
Rotunda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 25 } 25

Condicionado em todo o Concelho.

Largo dos Herédias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua dos Camachos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centro de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua dos Dragoeiros, junto ao Supermercado Sá
Rua Comendador Agostinho Sousa Macedo  . . . . .
Lombo Furado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Campanário  . . . . . . . . . . . Campanário:
Campanário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 5 } 5Lugar da Serra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 19 de Janeiro de 2011  4067

Freguesias Praças Contigente Lotação
(4+1, 6+1 e 8+1) Regime de Estacionamento

Tabúa  . . . . . . . . . . . . . . . . Igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Serra de Água. . . . . . . . . . Igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Contingente Total 32 32

 28 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, José Ismael Fernandes.
304182332 

 MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 2006/2011

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado e nomeação do Júri do período experimental
Em conformidade com o disposto na alínea b), do artigo 37.º, ar-

tigo 21.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira de Técnico Superior (engenharia Florestal), aberto 
por aviso, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 83 de 29 de 
Abril de 2010 e após negociação do posicionamento remuneratório, 
foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Rute 
Maria Faria Gaspar, a partir de 10 de Janeiro de 2011, com a remuneração 
correspondente à 3.ª posição remuneratória e com o nível remuneratório 
19, da tabela remuneratória única, equivalente a 1407,45€.

Para efeitos previstos nos números 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugado com o 
n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
o Júri do período experimental, terá a mesma constituição do procedi-
mento concursal.

10 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Agostinho 
Alves Pinto.

304199862 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 2007/2011
António dos Santos Robalo, Presidente da Câmara Municipal do Sabu-

gal, em cumprimento do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, torna público que, usando da com-
petência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68 da Lei n.º 169/99 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 
de Janeiro, e na sequência do período experimental para contrato por 
tempo indeterminado para a categoria de Especialista de Informática 
de Grau 1 Nível 2, realizado pelo período de 240 dias, torna-se publica 
a classificação final do contratado:

Nuno Miguel Fernandes Conde — 16 valores

O trabalhador fica a auferir a remuneração de 1647,74 €, correspon-
dente ao Índice 480.

10 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, António dos 
Santos Robalo.

304201034 

 MUNICÍPIO DE SANTANA

Regulamento n.º 53/2011

Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo

Rui Moisés Fernandes de Ascensão, Presidente da Câmara Municipal 
de Santana:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, no 
uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal de Santana, 
na sua sessão ordinária realizada no dia 28 de Dezembro de 2010, sob 
proposta da Câmara Municipal tomada na reunião de 02 de Dezembro 
de 2010, aprovou o Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas 
de Estudo, que entrará em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

6 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Rui Moisés Fer-
nandes de Ascensão.

Preâmbulo
A sociedade interactiva global denuncia o carácter decisivo do conhe-

cimento na qualidade participativa e consciente dos cidadãos. Assim, 
entendemos ser um imperativo obrigacionista Municipal, esbater assi-
metrias no que diz respeito ao direito e dever dos cidadãos ao acesso 
à educação.

A dinâmica das sociedades democráticas reclama o desenvolvimento 
pró -activo de políticas educativas congruentes com a elevação consciente 
da pessoa humana. Assim, em nosso entender, nunca como agora é 
necessário desenvolver competências diferenciadoras nas diferentes 
funções de cidadania. De facto, a qualificação formativa concorre ob-
jectivamente na densidade qualitativa da vida local, no quadro de acção 
global dos cidadãos.

Neste contexto, no quadro da visão estratégica para a educação, a 
Câmara Municipal de Santana, enquanto instituição consciente das 
exigências económico -financeiras dispendidas pelos munícipes, relati-
vamente à formação dos seus educandos identifica, através do presente 
regulamento, os critérios da atribuição de bolsas de estudo.

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento disciplina a atribuição de bolsas de estudo 
a estudantes carenciados inscritos e matriculados em estabelecimentos 
de Ensino Superior Público ou Ensino Superior Privado, na Região 
Autónoma da Madeira ou fora desta.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — Incrementar o nível de formação dos alunos do Concelho de 
Santana.

2 — Apoiar os alunos que apresentem dificuldades económicas e 
financeiras no procedimento dos estudos universitários.

3 — Promover e incentivar o sucesso escolar.

Artigo 3.º

Âmbito

São abrangidos pelo presente regulamento alunos que frequentem 
cursos ministrados em estabelecimentos de Ensino Superior público ou 
privado, devidamente homologados pelo Ministério da Educação.




